
 
MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA 

ESTADO DE ALAGOAS 

 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

EDITAL  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0500.015389.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 3° CHAMADA 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA - 

Estado de Alagoas, Comissão de Agente de Contratação, designado pela Portaria nº 0111/2024 de 29 de 

fevereiro de 2024, torna público para o conhecimento das empresas e demais interessados, que fará realizar 

licitação sob a modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE DE 

ITENS com REGIONALIDADE nos termos do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023,  da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 03 de dezembro de 2025. 

 Horário: 08:00 horas. 

Local: licitanet.com.br  

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de preço para Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar-condicionado, e 

serviços sob demanda de instalação de aparelhos de ar-condicionado do tipo split, com fornecimento de mão 

de obra, materiais e equipamentos necessários para execução dos serviços, para atender as demandas do 

Município de Delmiro Gouveia/AL. 

1.2 Legislação. A presente Licitação será regida pela Lei 14.133 de 1º de abril de 2021. 

1.3 Se constatada divergência de sequência entre os itens dispostos no edital e aos da plataforma, 

prevalecerão os constantes na plataforma. 

1.4 O licitante deverá se atentar à disposição dos itens constantes na plataforma eletrônica, sendo 

obrigatória a leitura de cada item para fins de inserção das propostas, não sendo aceitas quaisquer alegações 

futuras por falta de atenção. 

1.5 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE DE ITENS, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.6 Decreto nº 8.538, Art. 8º § 3º - Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a 

contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

3.2 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.6 Para os itens ou lote de cota reservada, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.6.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7 Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3.14 Âmbitos Local e Regional 

3.14.1 Fundamentado no § 3º do art. 48 da lei complementar 147/2014, e Decreto n° 52 de 30 de abril de 2024 

do Município de Delmiro Gouveia – AL,  fica estabelecida a preferência para contratação das microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas no município de Delmiro Gouveia - AL, ou na região, como Água 

Branca, Pariconha, Mata Grande, Inhapi, Olho d’agua do Casado e Piranhas, até o limite de 10% (dez 

por cento) acima do melhor preço válido.  

3.14.2 A prioridade precedente será para as empresas ME/EPP sediadas no município de Delmiro Gouveia 

– AL; 

3.14.3 Não havendo empresa ME/EPP sediada no município de Delmiro Gouveia – AL, ou o valor destas 

estarem acima do limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, a prioridade será das empresas loca-

lizadas nos municípios do âmbito regional. Compreende-se por âmbito regional, os municípios que faz 

divisa.  

 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

4.2 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço. 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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4.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.12 O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1 Valor total do objeto; 

5.1.2 Marca; 

5.1.3 Descrição detalhada do objeto; 

5.1.4 Quando o campo próprio do sistema for insuficiente para o preenchimento das informações, o 

detalhamento deverá ser feito na proposta anexa ao sistema; 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de 

trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 

tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE DE ITENS 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

6.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 
MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA 

ESTADO DE ALAGOAS 

 

 
 

6.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

6.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2 empresas brasileiras; 

6.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

6.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.19.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.19.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7 DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

7.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.6.1 e 

4.5 deste edital. 

7.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.4 Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado pela 

Administração ou manifestamente inexequível. 

7.4.1 Nos casos acima, o Pregoeiro convocará o arrematante para negociar ou ratificar o lance, sob 

pena de desclassificação, no prazo de 15 (quinze) minutos. 

7.4.2 O prazo de que trata o item acima, poderá ser prorrogado por igual período a critério do Pregoeiro. 

7.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1 contiver vícios insanáveis; 

7.5.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos. 

7.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

7.6.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.6.1.3 Para comprovar a exequibilidade, o Pregoeiro poderá solicitar do licitante arrematante, contratos 

firmados com entes públicos ou privados e/ou Notas Fiscais emitidas com o prazo máximo de 01 (um) ano da 

data de abertura da sessão, de produtos iguais ou com características semelhantes aos do objeto da licitação. 

7.6.2 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

7.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.9 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.11 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será analisado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

Deverá o licitante classificado em primeiro lugar, sob pena de inabilitação, enviar os seguintes: 

8.1.1 SICAF, caso a empresa possua cadastro; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 

8.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União; 

8.1.4 Certidão Negativa de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça; 

8.1.5 Certidão Negativa de Inabilitados, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

8.1.6 Certidão Negativa de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

8.1.7 Certidão Negativa referente a procedimentos extrajudiciais em tramitação no Ministério Público 

Federal; 

8.1.8 Mesmo que a empresa não possua SICAF deverá enviar o solicitado nos itens acima. 

8.2 Os cadastros dos itens 8.1.2 ao 8.1.7 deverão ser enviados em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429 de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.3 Cabe única e exclusivamente ao licitante, a responsabilidade pela consulta e pelo envio das certidões e 

dos cadastros acima elencados. 

8.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.5 Os licitantes que não estiverem cadastrados nos níveis habilitação jurídica, regularidade fiscal e 

trabalhista e qualificação econômico-financeira do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF 

deverão apresentar ou complementar a documentação a eles relativa. 

8.6 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.7 Habilitação jurídica: 

8.7.1 Cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial com foto do representante legal da empresa; 

8.7.2 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.7.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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8.7.6 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 

pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

8.7.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede. 

8.7.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.8 Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.8.2 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida 

Ativa da União, por elas administrados); 

8.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do 

trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.8.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

8.8.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.8.8 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

8.8.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.8.10 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

8.8.11 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

8.9 Qualificação Econômico-financeira: 

8.9.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

8.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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8.9.3 No caso de licitação para fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, 

empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro; 

8.9.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

8.9.5 Comprovação da situação financeira da empresa constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

LG = ; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Total 

SG = ; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = ; 

Passivo Circulante 

 

8.9.6 Para cumprimento do disposto no item anterior, o balanço deverá vir acompanhado de um demonstrativo 

de cálculos dos índices acima requeridos, bem como assinado e carimbado por contabilista devidamente 

habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade – CRC, sendo que o balanço esteja devidamente 

registrado na junta. 

8.9.7 Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) em relação ao valor estimado da contratação para o 

item, exigido somente no caso de a licitante apresentar resultado igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos 

índices acima exigidos, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta na 

forma da Lei. 

8.10 Qualificação Técnica 

8.10.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio 

de: 

8.10.2  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, compatíveis com o objeto da 

licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.10.3  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação 

8.10.4 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.10.5 Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, 

e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

8.10.6 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 
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8.10.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.10.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.10.9 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

8.11 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.12 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.13 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

8.14 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.15 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.16 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. 

8.16.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 

ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.17 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 

7º, caput). 

8.18 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.18.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.18.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.19 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.20 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 A proposta final do licitante arrematante deverá ser anexada ao sistema e/ou   encaminhada para o e-

mail: cpldelmiro@outlook.com , no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

9.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal; 

9.1.2 Conter descrição do produto ofertado, marca/modelo (quando for o caso), valor unitário de cada item, 

valor total de cada item, valor global do item e valor global da proposta; 

9.1.3 Propostas em desconformidade com os itens acima, serão desclassificadas e acarretarão na inabilitação 

do licitante. 

9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

9.3 A critério do Pregoeiro, o prazo que trata o item 9.1 poderá ser prorrogado desde   que o licitante motive 

e justifique a necessidade da prorrogação e o faça antes que o prazo estabelecido anteriormente termine. 

10 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

10.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

mailto:cpldelmiro@outlook.com
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10.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

11.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

na ata. 

11.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

11.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12 DOS RECURSOS 

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante cada fase da sessão pública, de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 10 (dez) 

minutos. 

12.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://transparencia.delmirogouveia.al.gov.br 

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

13.1.5 Fraudar a licitação 

13.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://transparencia.delmirogouveia.al.gov.br/
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13.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 advertência;  

13.2.2 multa; 

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

13.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.9 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpldelmiro@outlook.com ou 

protocolada na sede da Prefeitura Municipal. 

14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), bem como poderá ser lido ou obtido na sala da Comissão Permanente de Licitações, situada na Praça 

da Matriz, n° 08, Centro, Delmiro Gouveia - AL, Estado de Alagoas, de Segunda a Sexta no horário das 08 às 

14horas e, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados e endereço eletrônico de e-mail: cpldelmiro@outlook.com  

15.11 Nas certidões que não constarem a validade, serão consideradas com validade de 30 (trinta) dias. 

15.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.13 ANEXO I – Termo de Referência “ANEXO”. 

15.14 ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

15.15 ANEXO III – Minuta de Contrato; 

 

Marinete Moraes Ferreira de Oliveira 

Comissão de contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de manutenção preventiva 

e corretiva em aparelhos de ar-condicionado, e serviços sob demanda de instalação de aparelhos de ar-

condicionado do tipo split, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários para 

execução dos serviços, para atender as demandas do Município de Delmiro Gouveia/AL. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA  

2.1 Trata-se de contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de manutenção 

preventiva e corretiva em aparelhos de ar-condicionado, e serviços sob demanda de instalação desinstalação e 

remanejamento de aparelhos de ar-condicionado do tipo split e inverter, com fornecimento de mão de obra, 

materiais e equipamentos necessários para execução dos serviços, para atender as demandas do Município de 

Delmiro Gouveia/AL. 

2.2 Ambientes climatizados são fundamentais em países tropicais, como o Brasil, para o funcionamento de 

diversos segmentos de atuação como estabelecimentos administrativos, comerciais, shoppings, farmácias, 

aeroportos, cinemas, entre outros, pois contribuem para o conforto térmico das pessoas, com consequente 

melhoria do bem-estar e saúde, além de estarem diretamente relacionados à produtividade no ambiente de 

trabalho. 

2.3 A contratação de serviços de manutenção para o sistema de climatização das Secretarias Municipais de 

Delmiro Gouveia/AL mostra-se necessária em função da indisponibilidade de pessoal, material e ferramental 

essenciais para a promoção dessa atividade no Município, principalmente quando são necessárias intervenções 

de forma emergencial, uma vez que a contratação de serviços e compra de materiais pode demorar, devido às 

tratativas necessárias no poder público. 

2.4 Além disso, há necessidade de deslocamento das máquinas pois, considerando frequentes alterações de 

leiaute, as cargas térmicas destes locais devem ser adequadas, para proporcionar um conforto térmico aos 

usuários do Município. 

2.5 Nesse sentido, o resultado pretendido por esta contratação é manter a qualidade do ar no interior da unidade, 

proporcionando um conforto térmico adequado e consequentemente bem estar e aumento da produtividade. 

                     

3. DA ESPECIFICAÇÃO  

3.1. As características e os quantitativos dos itens do objeto deste Termo de Referência encontram-se 

detalhados no quadro abaixo:   

 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS 

 

LOTE 02 – MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 
COTA 

RESERV 

1 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA. Serviços de 

manutenção preventiva em ar condicionado modelo Split de 7.000 

Btus a 12.000 Btus, realizada por profissionais capacitados, 

realizado após a emissão da ordem de serviço e realizado o 

agendamento. 

SERV 738 

 

 

2 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA. Serviços de 

manutenção PREVENTIVA, em ar condicionado modelo Split de 

18.000 Btus a 24.000 Btu, realizada por profissionais capacitados, 

SERV 

482 
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realizado após a emissão da ordem de serviço e realizado o 

agendamento. 

3 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA. Serviços de 

manutenção PREVENTIVA, em ar condicionado modelo Split de 

30.000 Btus a 42.000 Btus, realizada por profissionais 

capacitados, realizado após a emissão da ordem de serviço e 

realizado o agendamento. 

SERV 82 

 

 

4 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA. Serviços de 

manutenção PREVENTIVA, em ar condicionado modelo Split de 

48.000 Btus a 60.000 Btus, realizada por profissionais 

capacitados, realizado após a emissão da ordem de serviço e 

realizado o agendamento. 

SERV 39 

 

 

5 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO. Serviço de instalação 

(parede/parede) de ar condicionado modelo Split de 7.000 Btus a 

12.000 Btus. Com fornecimento de tubo conectivo, vedação na 

tubulação e aparelho, solda, suporte, espuma de vedação, massa de 

vedação, injeção de gás próprio para compressor, parafusos e 

demais materiais que possam ser necessários (de primeira Linha). 

Segurança: Usar EPIs e evitar vazamentos de gás. Manter atenção 

aos componentes para futura reinstalação. Esse procedimento deve 

ser feito por um técnico especializado. Sendo que a garantia dos 

serviços de instalação de no Mínimo de 90 dias. 

SERV 
231 

 

 

 

 

6 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO. Serviço de instalação 

(parede/parede) de ar condicionado modelo Split de 18.000 Btus a 

24.000 Btus. Com fornecimento de tubo conectivo, vedação na 

tubulação e aparelho, solda, suporte, espuma de vedação, massa de 

vedação, injeção de gás próprio para compressor, parafusos e 

demais materiais que possam ser necessários (de primeira Linha). 

Segurança: Usar EPIs e evitar vazamentos de gás. Manter atenção 

aos componentes para futura reinstalação. Esse procedimento deve 

ser feito por um técnico especializado. Sendo que a garantia dos 

serviços de instalação de no Mínimo de 90 dias. 

SERV 
87 

 

 

 

 

7 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO. Serviço de instalação 

(parede/parede) de ar condicionado modelo Split de 30.000 Btus a 

42.000 Btus. Com fornecimento de tubo conectivo, vedação na 

tubulação e aparelho, solda, suporte, espuma de vedação, massa de 

vedação, injeção de gás próprio para compressor, parafusos e 

demais materiais que possam ser necessários (de primeira Linha). 

Segurança: Usar EPIs e evitar vazamentos de gás. Manter atenção 

aos componentes para futura reinstalação. Esse procedimento deve 

ser feito por um técnico especializado. Sendo que a garantia dos 

serviços de instalação de no Mínimo de 90 dias. 

SERV 
29 
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4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO  

4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do ETP, anexo 

deste TR. 

 

5. DA REGIONALIDADE 

8 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO. Serviço de instalação 

(parede/parede) de ar condicionado modelo Split de 48.000 Btus a 

60.000 Btus. Com fornecimento de tubo conectivo, vedação na 

tubulação e aparelho, solda, suporte, espuma de vedação, massa de 

vedação, injeção de gás próprio para compressor, parafusos e 

demais materiais que possam ser necessários (de primeira Linha). 

Segurança: Usar EPIs e evitar vazamentos de gás. Manter atenção 

aos componentes para futura reinstalação. Esse procedimento deve 

ser feito por um técnico especializado. Sendo que a garantia dos 

serviços de instalação de no Mínimo de 90 dias. 

SERV 
14 

 

 

 

 

 

9 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA.   Serviço de 

manutenção corretiva em ar condicionado modelo Split de 

7.000Btus a 60.000Btus, realizada por profissionais capacitados, 

realizados após emissão da ordem de serviço e realizado o 

agendamento, para substituição de sensor de 5/20K (temperatura 

ou desgelo). 

SERV. 
270 

 

 

10 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA.    serviço de 

manutenção corretiva em ar condicionado modelo Split de 

7.000Btus a 60.000Btus, realizada por profissionais capacitados, 

realizados após emissão da ordem de serviço e realizado o 

agendamento, para substituição de placa universal, recarga de gás 

(R-22 ou R-410-A) ou capacitor de 1,5UF / 60UF. 

SERV 332 

 

 

 

11 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA.    serviço de 

manutenção corretiva em ar condicionado modelo Split de 

7.000Btus a 60.000Btus, realizada por profissionais capacitados, 

realizados após emissão da ordem de serviço e realizado o 

agendamento, para substituição de motor ventilador, hélice ou 

turbina da evaporadora/condensadora.  

SERV 
299 

 

 

 

12 

SERVIÇO DE DESINSTALAÇÃO E REMANEJAMENTO. 

Serviço de desinstalação e remanejamento de ar condicionado 

modelo Split de 7.000 Btus a 60.000 Btus, inclui: preservação do 

equipamento; Materiais: Ferramentas adequadas; Procedimento: 

Preparação: Desligar o disjuntor e preparar a área de trabalho; 

Recolhimento de Gás: Ligar o ar-condicionado em resfriamento, 

fechar válvulas de baixa e alta pressão, e desligar o aparelho; 

Desconexões: Desconectar tubulações e fios, registrando as 

conexões para futura instalação; Remoção das Unidades: Soltar a 

unidade externa dos suportes; remover a unidade interna e o 

suporte da parede, se necessário; Segurança: Usar EPIs e evitar 

vazamentos de gás. Manter atenção aos componentes para futura 

reinstalação. Esse procedimento deve ser feito por um técnico 

especializado. 

SERV 
307 
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5.1 É justificável a inclusão da cláusula de regionalidade neste Termo de Referência (TR) para a contratação 

de empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar-condicionado, e serviços 

sob demanda de instalação desinstalação e remanejamento de aparelhos de ar-condicionado do tipo split e 

inverter, pois está em conformidade com o Decreto Municipal nº 52, de 30 de abril de 2024, que estabelece 

diretrizes para a priorização de empresas locais em contratações públicas. 

5.2 O Decreto Municipal nº 52, de 30 de abril de 2024, tem como objetivo promover o desenvolvimento 

econômico regional por meio da contratação de empresas no âmbito local (limites geográficos do Município 

onde será executado o serviço) e âmbito regional (parâmetro – Decreto Estadual n° 30.157, de 29 de janeiro 

de 2014, alterado pelo decreto n° 33.446, de 23 de maio de 2014) em processos de licitação pública. A inclusão 

da cláusula de regionalidade no presente TR está plenamente alinhada com o disposto no referido decreto, 

visando o fortalecimento das empresas do município e região e o incentivo à economia local e regional. 

5.3 A contratação de empresas do âmbito local e do âmbito regional para a prestação dos serviços de instalação, 

manutenção corretiva e preventiva de ar condicionado contribui para o fomento da economia do município, 

gerando empregos diretos e indiretos e fortalecendo o setor empresarial local. Isso está em consonância com 

os objetivos do decreto, que visa a geração de renda e o fortalecimento das cadeias produtivas regionais. 

5.4 A proximidade geográfica de empresas locais possibilita a redução de custos logísticos e operacionais, 

especialmente no que tange aos serviços de manutenção corretiva, que demandam rapidez na prestação. 

Empresas locais possuem maior facilidade de deslocamento e atendimento ágil, o que resulta em economia 

para a administração pública e maior eficiência no cumprimento dos prazos contratuais. 

5.5 Empresas sediadas no município reduzem a necessidade de longos deslocamentos para a execução dos 

serviços, contribuindo diretamente para a diminuição da emissão de gases de efeito estufa. Assim, a cláusula 

de regionalidade também atende a políticas ambientais e de sustentabilidade, que buscam minimizar impactos 

ambientais. 

5.6 Empresas locais possuem conhecimento das condições climáticas e estruturais da região, o que permite a 

prestação de serviços de instalação e manutenção mais adequados às necessidades específicas do município. 

Esse fator contribui para a melhoria contínua da qualidade dos serviços prestados, alinhando-se aos objetivos 

de eficiência operacional da administração pública. 

5.7 Diante do exposto, a inclusão da cláusula de regionalidade no TR para a contratação de empresa 

especializada em instalação, manutenção corretiva e preventiva de ar condicionado se justifica pela 

conformidade com o Decreto Municipal nº 52, de 30 de abril de 2024, pela promoção do desenvolvimento 

econômico local, pela redução de custos operacionais, pela sustentabilidade ambiental e pelo atendimento mais 

eficiente às necessidades do município. Assim, propõe-se a priorização de empresas locais, em conformidade 

com as políticas públicas estabelecidas. 

 

6.  DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), tendo em vista que são 

dotados de padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

 

6.2 Sustentabilidade 

 

6.2.1 Deverão ser adotadas práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, em especial: 

consumo racional de água e energia elétrica, em respeito às Normas Brasileiras que dispõem sobre resíduos 

sólidos, líquidos e gasosos; 

6.2.2 Sempre que houver necessidade de substituição dos fluídos refrigerantes, havendo compatibilidade 

(pressão de serviço, temperaturas de super aquecimento e sub-resfriamento, válvulas e compressores   

compatíveis), deverão ser utilizados fluídos com menor potencial de aquecimento global (GWP) e que não 

destruam a camada de ozônio.  

 

6.3 Garantia da contratação 



 
MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA 

ESTADO DE ALAGOAS 

 

 
 

 

6.3.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 14.133/2021, 

tendo em vista que tal exigência poderá elevar demasiadamente o preço dos serviços. 

 

6.4 Garantia dos serviços 

 

6.4.1 O prazo de garantia dos serviços de manutenção prestados durante a vigência do Contrato deverá ser de 

90 (noventa) dias após seu término. 

6.4.2 Para os materiais empregados na execução dos serviços deverá ser observada a garantia do fabricante. 

6.4.3 A contratada garantirá a execução dos serviços de instalação que apresentarem defeitos pelo período de 

12 (doze) meses, sem ônus para o contratante a contar da data de recebimento definitivo. 

6.4.4 A contratada obriga-se a corrigir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem ônus para o 

contratante, os serviços que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante o prazo de garantia 

estipulado acima. 

6.4.5 Ficará a cargo da contratada a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos aos locais necessários, 

pela retirada e entrega dos equipamentos, assim como pelas despesas de transportes, frete e seguros 

correspondentes. 

 

6.5 Vistoria  

 

6.5.1 Fica facultado à empresa interessada em participar desta contratação realizar vistoria nas instalações das 

Secretarias Municipais de Delmiro Gouveia/AL para melhor elaboração de sua proposta, mediante prévio 

agendamento com o setor competente pelos e-mails constantes no anexo I deste Termo de Referência, no 

horário de 7h às 17h, com no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da data marcada para a sessão 

pública. 

6.5.1.1 Não serão aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições e do local de execução dos 

serviços. 

 

6.6 Normativos que norteiam a contratação 

 

6.6.1 Os serviços que serão executados deverão estar em conformidade com as normas técnicas brasileiras 

atualizadas. Quando não houver norma técnica nacional abordando um tema, deverão ser adotadas as normas 

internacionais mais adequadas à situação, de entidades reconhecidas, como: 

• ABNT NBR 16.401 – Instalações de Ar-Condicionado – Sistemas Centrais e Unitários; 

• ABNT NBR 14.679 – Sistemas de Condicionamento de Ar e Ventilação –Execução de Serviços de 

Higienização; 

• ABNT NBR 13.971 – Sistemas de Refrigeração, Condicionamento de Ar e Ventilação – Manutenção 

Programada; 

• Portaria ANVISA nº 3.523 de 28/08/98 – Aprova Regulamento Técnico visando garantir a Qualidade 

do Ar Interior (IAQ) e prevenir riscos à saúde de ocupantes de ambientes climatizados; 

• Resolução ANVISA RE nº 176 de 24/10/2000 – Orientação técnica sobre padrões referenciais de 

Qualidade do Ar Interior em ambientes climatizados artificialmente de uso público ou coletivo; 

• Resolução ANVISA RE n° 9 de 16/01/2003 - Orientação técnica sobre padrões referenciais de 

Qualidade do Ar Interior em ambientes climatizados artificialmente de uso público ou coletivo 

(complementação da 176); 

• Publicações da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigeratingand Air Conditioning Egineers). 

 

7. DA FORMA DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e 
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corretiva em aparelhos de ar-condicionado, e serviços sob demanda de instalação e desinstalação e 

remanejamento de aparelhos ar-condicionado do tipo split e inverter, com fornecimento de mão de obra, 

materiais e equipamentos necessários para execução dos serviços, para atender as demandas das Secretarias 

do Município de Delmiro Gouveia/AL, nos termos da tabela do item 7, e conforme condições e exigências 

estabelecidas neste ETP. 

7.2 O quantitativo dos serviços de instalação de aparelhos de ar-condicionado do tipo split e inverter, devido 

a mudanças de leiaute e instalações de novos equipamentos, foram estimados conforme tabela do item 7. 

7.3 O serviço de remanejamento inclui a desinstalação do equipamento seguida da instalação em local indicado 

pelo setor competente das Secretarias do Município de Delmiro Gouveia/AL. 

7.5 O quantitativo de serviços e de materiais do item 7 são meramente estimativos, não obrigando a 

Administração Pública em contratá-los. 

7.6 O Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) que trata dos procedimentos, rotinas e periodização 

para Manutenção Preventiva dos equipamentos de ar-condicionado, consta no ANEXO II do Termo de 

Referência. 

7.7 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

7.8 O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) anos contados da assinatura do contrato, prorrogável por 

até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

 

7.7.1 Da justificativa do caráter continuado da contratação 

 

7.7.1.1 A contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de manutenção 

preventiva e corretiva em aparelhos de ar-condicionado, e serviços sob demanda de instalação, de aparelhos 

ar-condicionado do tipo split e inverter, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos 

necessários para execução dos serviços, visa atender com qualidade e efetividade às necessidades do presente 

estudo. 

7.7.1.2 A realização contínua dos serviços representa um suporte ao funcionamento das atividades finalísticas 

das Secretaria do Município de Delmiro Gouveia/AL, cuja interrupção poderia comprometer a qualidade dos 

serviços prestados à sociedade. 

7.7.1.3 Desta forma, por se tratar de serviço essencial para garantir o conforto térmico dos servidores e a não 

interrupção das atividades das Secretarias do Município de Delmiro Gouveia/AL, fica evidenciada a 

necessidade de continuidade da prestação destes serviços. 

 

7.7.2 Da justificativa do prazo de execução 

 

7.7.2.1 À vista do exposto, para viabilidade técnica e comercial das propostas apresentadas pelos licitantes, e 

diante das especificidades do objeto, sugerimos que o contrato tenha prazo de vigência de 2 (dois) anos 

contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

14.133/2021. 

7.7.2.2 Tal prazo de vigência é mais vantajoso para a Administração em razão dos seguintes fatos e 

fundamentos: 

a) Ampliação da concorrência: A contratação por este período torna o objeto a ser licitado mais atrativo, 

aumentando com isso o interesse dos possíveis licitantes pela competição. 

c) Previsão legal do prazo superior à vigência de créditos orçamentários: O prazo de vigência da 

contratação é de 2 (dois) anos contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. A contratação prolongada, executada de forma contínua e caracterizada 

por atos reiterados, se faz necessária para que a prestação do serviço seja adequada à realidade. A razão da 

regra está cingida à inconveniência da paralisação das atividades que interessam à coletividade, o que colocaria 

em risco a satisfação do interesse público. 

d) Previsão no contrato de cláusula rescisória: A vigência sugerida não impede a Administração Pública de 
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extinguir o contrato. A extinção contratual poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 106, 

inciso III, 137 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

 

7.8 Da Prestação dos Serviços 

 

7.8.1 No prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do contrato, será exigida a Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) referente aos serviços de manutenção de aparelhos de ar-condicionado, 

devidamente quitada e assinada. 

7.8.2 A contratada deverá manter a ART vigente ao longo de todo o período da prestação dos serviços, os 

documentos conforme legislação vigente. 

7.8.3 Os serviços serão executados nos locais de instalação dos equipamentos nas Secretarias do Município de 

Delmiro Gouvea/AL, em seus respectivos endereços que serão discriminados durante a solicitação realizada 

pela secretaria demandante, de segunda a sexta-feira, no horário de 7h às 17h, previamente agendado com o 

contratante. 

 

7.8.3.1 Os serviços deverão ser executados de forma a não interromper ou prejudicar as atividades exercidas 

nas dependências do contratante; quando não for possível, deverão ser executados fora do expediente normal, 

mediante prévia aprovação da fiscalização, sem custo adicional para o contratante; 

7.8.3.2 Quando necessário realizar serviços em horário fora do expediente normal, deverá ser informado 

previamente ao fiscal do contrato, por escrito, o(s) nome(s) completo(s) do(s) técnico(s) e respectivo(s) 

documento(s) de identificação, a fim de obter autorização para entrada nas dependências do contratante. 

 

7.8.4 A manutenção deverá ser executada no local onde se encontram os aparelhos. Caso haja necessidade da 

retirada de aparelhos para execução de manutenção na oficina da contratada, esta deverá arcar com todos os 

custos e recursos para retirar e transportar os equipamentos defeituosos para o local da oficina, assim como 

para o retorno para sua posição de origem. 

7.8.5 A contratada deverá fornecer e garantir o uso dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC), conforme normas 

vigentes, visando a não ocorrência de danos físicos e materiais, não só com relação aos seus funcionários, 

como também com relação aos usuários em geral. 

7.8.6 Para possibilitar a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar e manter durante o 

período de execução dos serviços, seu pessoal uniformizado, e provendo-os de todo o ferramental e os 

equipamentos necessários à execução dos serviços. 

7.8.7 A contratada deverá indicar um preposto, representante da empresa aceito pela Administração, para 

representá-la ao longo da vigência contratual, informando todos os meios de contato e assegurar a sua 

disponibilidade para contato durante o horário da prestação dos serviços, e terá as seguintes atribuições: 

 

7.8.7.1 Prestar todas as informações solicitadas pela fiscalização; 

7.8.7.2 Receber e encaminhar os serviços demandados pelo contratante para execução, conforme as 

especificações constantes neste ETP; 

7.8.7.3 Ter pleno conhecimento das atividades realizadas pelos funcionários; 

7.8.7.4 Atender prontamente às solicitações do contratante; 

7.8.7.5 Tomar ciência dos relatórios da fiscalização, ofícios, atas de reunião e outros documentos necessários 

à eficaz comunicação entre contratada e contratante; 

7.8.7.6 Comunicar à fiscalização do contrato sobre ocorrências cujas soluções não sejam de sua alçada e que 

possam impactar no desenvolvimento dos serviços; 

7.8.7.7 Comunicar ao contratante a ocorrência de toda e qualquer irregularidade ou anormalidade constatada 

na prestação dos serviços. 
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7.8.8 Eventuais substituições do preposto deverão ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis contados da comunicação 

formal ao contratante, mediante aprovação da fiscalização; 

7.8.9 Deverá ser feita inspeção inicial de todos os componentes, promovendo adequação e regulagem dos 

equipamentos, dentro das condições estipuladas pelo fabricante; 

7.8.10 A contratada deverá trocar os filtros de óleo, de gás refrigerante, ou de ar, sempre que estes estiverem 

obstruídos, ou quando forem executadas operações de troca de componentes do ciclo de gás; 

 

7.8.10.1 Filtros de ar não descartáveis deverão ser trocados quando a tela de retenção estiver rasgada ou quando 

a armação plástica ou metálica estiver quebrada. 

 

7.8.11 Será de responsabilidade da contratada o perfeito funcionamento do sistema de drenagem de água 

condensada; 

7.8.12 Quando identificados equipamentos com defeito, deverá ser apresentado relatório com diagnóstico 

apurado, no qual deverá ser informado número de patrimônio e tipo de modelo do equipamento; 

7.8.13 Todos os materiais e produtos a serem empregados na prestação dos serviços deverão ser novos, sem 

uso e estarem de acordo com as especificações técnicas; 

7.8.14 Os produtos utilizados na limpeza deverão ser biodegradáveis, devidamente registrados no Ministério 

da Saúde para este fim; 

7.8.15 Após realização dos serviços deverá ser feita limpeza de toda a área; 

7.8.16 A CONTRATADA deverá emitir relatórios após cada serviço executado mensalmente relativos à rotina 

de manutenção, conforme ANEXO II, e relativo ao remanejamento dos splits e inverters, quando houver, 

conforme o ANEXO III que deverão ser entregues ao fiscal do contrato em até uma semana após o término da 

manutenção; 

7.8.17 Os serviços deverão ser realizados com base nas normas vigentes; nas recomendações de manutenção 

mecânica da NBR 13971/1997 – Sistema de Refrigeração, Condicionamento de Ar e Ventilação – Manutenção 

Programada da ABNT e da NBR 16401, bem como deverão atender à rotina do Plano de Manutenção, 

Operação e Controle (PMOC) do Anexo I da Portaria do Ministério da Saúde 5323/1998; à NBR 14679/2012 

– Sistema de Condicionamento de ar e Ventilação – Execução de Serviços de Higienização; às normas da 

ABNT, às prescrições e recomendações dos fabricantes e às normas internacionais consagradas, na falta das 

normas da ABNT; 

7.8.18 Deverão ser adotadas práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, em especial: 

consumo racional de água e energia elétrica, em respeito às Normas Brasileiras que dispõem sobre resíduos 

sólidos, líquidos e gasosos; 

7.8.19 Sempre que houver necessidade de substituição dos fluídos refrigerantes, havendo compatibilidade 

(pressão de serviço, temperaturas de super aquecimento e sub-resfriamento, válvulas e compressores 

compatíveis), deverão ser utilizados fluídos com menor potencial de aquecimento global (GWP) e que não 

destruam a camada de ozônio; 

7.8.20 Defeitos e incorreções nas instalações dos aparelhos de ar-condicionado e ventilação constatados pela 

contratada deverão ser imediatamente notificados à fiscalização do contratante; 

7.8.21 Da manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar-condicionado dos tipos split e inverter: 

 

7.8.21.1 Os procedimentos de manutenção preventiva e manutenção corretiva envolverão testes, medições, 

limpeza e intervenções corretivas; 

7.8.21.2 Considera-se manutenção preventiva os procedimentos de manutenções mensais visando prevenir 

situações que possam gerar falhas ou defeitos em quaisquer equipamentos, incluindo a realização de tarefas 

constantes da rotina do PMOC; 

7.8.21.3 Considera-se manutenção corretiva aquela que visa reparar todos os defeitos, falhas e irregularidades 

detectadas, restabelecendo o pleno funcionamento dos equipamentos, bem como substituição das peças 

defeituosas e faltantes; 
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7.8.21.3.1 A necessidade da manutenção corretiva pode advir de problema mecânico, elétrico, do desgaste 

natural do equipamento ou de manuseio errado por parte do usuário; 

7.8.21.3.2 A manutenção corretiva consistirá no atendimento às solicitações do contratante, quantas vezes 

forem necessárias, sem qualquer ônus adicional, sempre que houver paralização do equipamento, 

funcionamento inadequado ou quando for detectada a necessidade de recuperação, substituição de peças ou a 

correção de defeitos que venham a prejudicar o funcionamento de quaisquer equipamentos. 

 

7.8.22 Dos procedimentos de rotina de manutenção preventiva dos equipamentos de ar-condicionado do tipo 

ACJ (além dos descritos no Anexo I da Portaria do Ministério da Saúde 3523/1998): 

 

7.8.22.1 Mensalmente: 

 

7.8.22.1.1 Remoção, limpeza (com escovação) e inspeção da frente plástica (grade de aparência) e gabinete; 

7.8.22.1.2 Remoção e lavagem dos filtros de ar; 

7.8.22.1.3 Verificação do nível de ruído e vibrações anormais, se necessário, sua correção; 

7.8.22.1.4 Medição e registro de tensão e corrente do equipamento em operação com compressor armado, se 

necessário, sua correção; 

7.8.22.1.5 Operação do termostato de modo a desarmar e rearmar o compressor, verificando o seu 

funcionamento e inspeção da existência de ruídos ou vibrações, providenciando, se necessário, sua correção; 

7.8.22.1.6 Medição dos sistemas de ventilação, exaustão e renovação de ar, medindo temperatura e vazão, se 

necessário, sua correção; 

7.8.22.1.7 Remoção do aparelho, inspeção e ajustes dos parafusos de fixação, caso necessário; 

7.8.22.1.8 Limpeza da bandeja coletora de água de condensação e tubulação de drenagem; 

7.8.22.1.9 Inspeção dos terminais. 

 

7.8.22.2 Periodicamente: 

 

7.8.22.2.1 Revisão e verificação do mecanismo do termostato; 

7.8.22.2.2 Limpeza geral das câmaras de controle elétrico com jatos de nitrogênio e tetracloreto de carbono; 

7.8.22.2.3 Teste do sistema frigorífero, quanto a vazamento, rendimento e capacidade de refrigeração; 

7.8.22.2.4 Lavagem com detergente das incrustações causadas pelo pó nas paletas do evaporador/condensador; 

7.8.22.2.5 Lubrificação das peças móveis articuladas; 

7.8.22.2.6 Pintura do gabinete com esmalte sintético, pintura anticorrosiva e revisão do sistema de drenagem 

e evaporação de água; 

7.8.22.2.7 Todas as demais regulagens, revisões e reparos que forem necessários. 

 

7.8.23 Dos procedimentos de rotina de manutenção preventiva dos equipamentos de ar-condicionado do tipo 

split e inverter (além dos descritos no Anexo I da Portaria do Ministério da Saúde 3523/1998): 

 

7.8.23.1 Limpeza geral dos equipamentos e condensadoras; 

7.8.23.2 Verificação de funcionamento dos registros, válvulas de serviço e acessórios, e se necessário, sua 

correção; 

7.8.23.3 Verificação do estado dos filtros secador e de sucção, e se necessário, sua correção; 

7.8.23.4 Limpeza dos sistemas de drenagem, serpentinas e bandejas do condensador; 

7.8.23.5 Verificação da existência de vazamento de gás refrigerante, reparo do vazamento e reposição de gás, 

caso necessário; 

7.8.23.6 Verificação de vibrações, ruídos e aquecimento anormais nos mancais dos ventiladores, motores, 

compressores e, se necessário, sua correção; 

7.8.23.7 Medir e registrar a pressão e temperatura de sucção e descarga, tensão entre fases e corrente de cada 

fase e resistência de isolamento dos motores elétricos, se necessário, sua correção; 
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7.8.23.8 Simulação de condições fora do comum para teste de controles; 

7.8.23.9 Lubrificar mancais, caso necessário; 

7.8.23.10 Purgar gases não condensáveis, caso necessário; 

7.8.23.11 Medir e registrar as temperaturas de superaquecimento e sub resfriamento, e se necessário, sua 

correção; 

7.8.23.12 Verificar a fixação e isolamento do bulbo e as condições do tubo capilar da válvula de expansão 

termostática, e se necessário, sua correção; 

7.8.23.13 Verificar e reparar a isolação térmica dos equipamentos e rede frigoríferas, caso necessário; 

7.8.23.14 Reaperto dos parafusos de fixação dos motores e compressores, caso necessário. 

 

7.8.24 Da instalação e/ou remanejamento de aparelhos de ar-condicionado do tipo split e inverter com 

fornecimento de linhas frigoríferas: 

 

7.8.24.1 O serviço de instalação e/ou remanejamento de aparelhos de ar-condicionado do tipo split e inverter, 

com capacidade entre 7.000 e 60.000 BTUs, será executado sob demanda; 

7.8.24.2 Os materiais necessários à execução dos serviços serão demandados pela fiscalização do contrato e 

deverão ser fornecidos pela contratada. 

 

7.8.24.2.1 A fiscalização do contrato emitirá Ordem de Fornecimento (OF), deverão ser assinadas pelo 

representante da contratada e pela fiscalização e enviadas através do preposto, via e-mail para formalização do 

pedido; 

7.8.24.2.2 Na OF deverá constar a descrição, o quantitativo e o preço do material a ser adquirido, expressando 

o valor unitário e total; 

7.8.24.2.3 As OF serão emitidas sempre em duas vias, uma ficará em poder da administração e outra do 

preposto. Ao final de cada mês, serão reunidas todas as OF emitidas no período para validação e pagamento. 

 

7.8.24.3 A instalação e/ou remanejamento de aparelhos de ar-condicionado do tipo split e inverter pode advir 

de mudanças de leiaute das salas ou de melhorias na refrigeração dos ambientes; 

7.8.24.4 O serviço de instalação dos aparelhos de ar-condicionado do tipo split e inverter, com fornecimento 

de material deverá ser observado: 

7.8.24.4.1 Interligação frigorífera entre as unidades através de tubulações de cobre nas dimensões 

recomendadas pelo fabricante; 

7.8.24.4.2 Isolamento térmico das tubulações; 

7.8.24.4.3 Interligação da condensadora e evaporadora através do cabo PP nas dimensões recomendadas pelo 

fabricante; 

7.8.24.4.4 Fixação das tubulações e carga de gás refrigerante; 

7.8.24.4.5 Confecção de dreno em PVC Ø3/4 e interligação à tubulação de dreno existente na edificação, com 

tubos pintados na cor existente; 

7.8.24.4.6 Todos os materiais a serem utilizados nas instalações serão de responsabilidade da contratada e 

deverão ser novos, de classe, qualidade e grau adequados. Todo e qualquer procedimento referente à 

montagem, instalação e ensaios dos equipamentos e seus acessórios principais deverão estar em conformidade 

com as normas pertinentes da ABNT e manuais de instalação do fabricante. 

 

8. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

8.1 A execução do serviço será autorizada, após publicação do contrato no Diário Oficial, mediante emissão 

de Ordem de Serviço pela Secretaria Municipal de Administração do Município de Delmiro Gouveia/AL. 

8.2 A contratada deverá apresentar em até 5 (cinco) dias úteis da emissão da Ordem de Serviço do Plano de 

Manutenção, Operação e Controle (PMOC), em conformidade com o Anexo I da Portaria nº 3523/98 do 

Ministério da Saúde, com cronograma de serviços referente à manutenção preventiva de todas as instalações, 
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conforme definido neste Termo de Referência, para aprovação da Fiscalização do contratante, prevendo, no 

mínimo, as atividades elencadas no ANEXO IV, com periodicidades correspondentes. 

 

8.3 Da manutenção preventiva 

8.3.1 Deverão ser realizadas mensalmente, preferencialmente de segunda a sexta-feira de 7h às 17h, podendo 

ser realizadas em horários alternativos ou em finais de semana e feriados, mediante prévia autorização da 

fiscalização; 

8.3.2 A manutenção preventiva deverá ser executada no local onde se encontram os aparelhos até o último dia 

do mês de referência, podendo, excepcionalmente, ser realizada até o 10º (décimo) dia do mês subsequente, 

mediante apresentação de justificativas pela contratada e anuência da fiscalização; 

8.3.2.1 Caso não seja executada até o término do prazo excepcional, o serviço será considerado não executado, 

culminando nas sanções previstas no item Sanções. 

 

8.4 Da manutenção corretiva 

8.4.1 Deverão ser realizadas, preferencialmente, de segunda a sexta-feira de 7h às 17h, podendo ser realizadas 

em horários alternativos ou em finais de semana e feriados, mediante prévia autorização da fiscalização; 

8.4.2 Deverão ser realizadas a partir da formalização da demanda pelo setor competente da Secretaria 

Demandante do Município de Delmiro Gouveia/AL, através de e-mail; 

8.4.3 A contratada deverá prestar o atendimento em até 24 (vinte e quatro) horas e a conclusão dos serviços 

em até 48 (quarenta e oito) horas a partir da solicitação do fiscal do contrato. 

 

8.5 Instalação e/ou remanejamento 

8.5.1 A contratada deverá realizar o serviço em até 5 (cinco) dias úteis, a partir da formalização da demanda 

pelo setor competente da Secretaria Demandante do Município de Delmiro Gouveia/AL, através de e-mail; 

8.5.2 O prazo poderá ser prorrogado mediante justificativas formalizadas ao fiscal do contrato. 

8.5.3 O serviço será recebido pelo responsável por seu acompanhamento e a fiscalização, mediante 

formalização pela contratada quanto à finalização da execução dos serviços; 

8.5.4 O recebimento do serviço estará condicionado à observância das especificações técnicas, cabendo a 

verificação ao fiscal técnico designado, que poderá ser assistido por representante da contratada, a fim de 

corrigir toda e qualquer irregularidade constatada; 

8.5.5 O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional da contratada pela 

fiel execução do contrato, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua efetiva 

utilização. 

 

9. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

9.1 A aquisição dar-se-á mediante licitação para registro de preços, atendendo o disposto na lei n° 14.133/2021, 

de 1 de abril de 2021, que tipifica o valor mínimo para se licitar, em serviços de tal natureza, observadas as 

especificações definidas neste Termo de Referência. 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos 

específicos das Secretarias Municipais (Administração, Agricultura, Assistência e Desenvolvimento Social, 

Cultura, Educação, Governo e Infraestrutura);  

10.2. Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do Ordenador da Despesa de 

que a mesma tem adequação orçamentária e financeira com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano 

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho expedida pelo setor 

contábil. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES  
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11.1. São obrigações da CONTRATANTE:   

a) Convocar a contratada, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura do Contrato;  

b) Emitir Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento;  

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo como os termos 

deste documento;   

d) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado;  

i) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

j) Acompanhar o recebimento do objeto, por intermédio de representante especialmente designado;  

k) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência;  

l) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais; 

m) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços, de forma parcial e/ou total, sempre que 

houver descumprimento as normas pré-estabelecidas em contrato.  

 

11.2. São obrigações da CONTRATADA:   

a) Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias contados da convocação para sua formalização pela Contratante; 

b) Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do contrato; 

c) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, em estrita observância às especificações deste Termo 

de Referência, de acordo com a demanda, dia e horário que será informado mediante a necessidade da 

secretaria solicitante; 

d) Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

durante a contratação;  

e) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;  

f) Manter a assiduidade e a pontualidade na execução dos serviços;  

g) Responder por quaisquer atos e danos causados à Administração e/ou a terceiros, durante a execução dos 

serviços, quer sejam praticados pela empresa contratante, seus prepostos e/ou subcontratados;  

h) Manter durante o período de fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

Termo de Referência; 

i) Cumprir as disposições contidas neste Termo de Referência. 

 

12. DO PAGAMENTO  

12.1 Liquidação 

12.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

12.1.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021; 

12.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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12.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

12.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

12.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

12.2 Prazo do pagamento 

12.2.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, pelos serviços prestados, em até 30 (trinta) dias 

consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade dos 

serviços, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a habilitação no 

certame licitatório; 

12.2.2 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA imediata 

correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir da data da 

regularização; 

12.2.3 A Secretaria Demandante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 

devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações; 

12.2.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

12.2.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

12.3 Forma de pagamento 

12.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

12.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

12.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

13. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO  

13.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço ou maior 

desconto. 

 

13.2 Forma de fornecimento 

13.2.1 O fornecimento do objeto será continuado. 
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13.3 Exigências de habilitação 

13.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

13.3.1.1 Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

13.3.1.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

13.3.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

13.3.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

13.3.1.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

13.3.1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.3.1.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.3.1.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

13.3.1.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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13.3.1.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.3.1.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

13.3.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 

13.3.1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  

13.3.1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do art. 

69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021; 

13.3.1.3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos termos do art. 65, §2°, da Lei 

nº 14.133/2021; 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 

13.3.1.3.3.1 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação ou valor total 

estimado da parcela pertinente. 

13.3.1.3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

13.3.1.4 Qualificação Técnica 

13.3.1.4.1 Qualificação técnico-operacional: Comprovação de registro da empresa licitante e inscrição do 

responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), em plena validade. 

13.3.1.4.2 Qualificação técnico-profissional: 

13.3.1.4.2.1 Comprovação de vínculo do profissional técnico responsável junto à licitante, mediante a 

apresentação de quaisquer dos documentos abaixo: 

13.3.1.4.2.1.1 No caso de vínculo empregatício, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 

expedida pelo Ministério do Trabalho; 

13.3.1.4.2.1.2 No caso de vínculo societário, ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de 

Registro de Comércio competente, do domicílio ou da sede do Licitante; 

13.3.1.4.2.1.3 No caso de profissional autônomo, contrato de prestação de serviços devidamente registrado no 

CREA-AL por meio da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); 

13.3.1.4.2.1.4 No caso da empresa não possuir em seus quadros o profissional que será o Responsável Técnico, 

apresentação de Termo de Compromisso celebrado entre o profissional e a licitante que se refira à obrigação 

futura do profissional em responder tecnicamente pela licitante, especificando sua vinculação à execução 

integral do serviço objeto da licitação. 

 

13.3.1.4.2.2 Comprovação de que o profissional responsável técnico pela execução dos serviços seja detentor 

de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica acompanhado de Certidão de Acervo Técnico – CAT 

– devidamente registrada no respectivo conselho, referente à execução de serviços semelhantes aos previstos 
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nesta contratação: instalação, remanejamento, manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar-

condicionado e de cortinas de ar. 

13.3.1.4.2.3 O Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar a veracidade das informações constantes 

nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar 

documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções 

previstas na legislação. 

 

14. DA FISCALIZAÇÃO /ACOMPANHAMENTO  

14.1 A fiscalização será exercida pelo fiscal de cada secretaria indicados no ETP, formalmente designados 

para o acompanhamento da contratação e entrega dos produtos, bem como para atestar o recebimento 

provisório e definitivo; 

14.2 Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, compete: 

14.2.1 Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação, 

objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus 

aspectos; 

14.2.2 Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu uso, 

durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis; 

14.2.3 Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades 

constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a 

aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 

 

14.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão 

submetidas à apreciação da autoridade superior da Secretaria Demandante, para adoção das medidas cabíveis, 

consoante disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 

14.4 Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser imediatamente 

atendidas pela CONTRATADA; 

14.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente; 

14.6 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Demandante e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade; 

14.7 A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 

na execução contratual. 

 

15. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

15.1. O Contrato deverá ser executado fielmente de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do presente 

instrumento e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou 

parcial; 

15.2. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos 

e esclarecimentos solicitados. 

15.3. A fiscalização não exclui ou reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, nem a exime de manter fiscalização própria.  

15.4. Não serão aceitas propostas que estiverem em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários, sob o pretexto de perfeito funcionamento 

e conclusão do objeto contratado.  

15.5. Ficam reservados ao Gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o 

objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o Município de Delmiro Gouveia ou modificação da 

contratação.  
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15.6. As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas formalmente 

à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas.  

15.7. A Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a 

serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades.  

15.8. A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral 

e exclusiva da Contratada, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas 

perante a Contratante ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da 

sua execução contratual não implicará corresponsabilidade da Contratante ou de seus prepostos, devendo, 

ainda, a Contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato a Contratante 

dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades 

 

16. DAS SANÇÕES  

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, se 1 de abril de 2021, a Contratada 

que:  

16.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

16.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

16.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

16.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

17.  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO   

17.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses a partir da assinatura do contrato, na 

forma do art. 105 da Lei 14.133/21, podendo ser prorrogado, a critério da Prefeitura Municipal de Delmiro 

Gouveia, de acordo com o art. 107 da Lei 14.133/21. 

17.2. A prorrogação da vigência do contrato deverá ser sempre precedida de pesquisa para verificar se as 

condições oferecidas pela CONTRATADA continuam vantajosas para a CONTRATANTE. O contratante 

deverá se manifestar quanto ao interesse em aditar até 30 (trinta) dias antes do término. 

17.3. No caso de prorrogação do prazo contratual e desde que observado o intervalo mínimo de 01 (um) ano, 

contados da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de 

início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, os valores contratados poderão ser reajustados 

utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), instituído pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

17.4. No interesse do Município de Delmiro Gouveia-AL o objeto desse ato convocatório poderá ser suprimido 

ou aumentado no limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial licitado, facultada a supressão 

além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no art. 125, da Lei nº 14.133/21. 

 

18.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 



 
MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA 

ESTADO DE ALAGOAS 

 

 
 

18.1. A participação de qualquer empresa proponente no processo implica a aceitação tácita, incondicional, 

irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições, e demais normas aplicáveis. 

18.2. Os casos omissos serão decididos pelo Município de Delmiro Gouveia - Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos, em conformidade com a legislação pertinente e sempre de acordo com o 

presente Termo de Referência. 

  

 

Rosangela Freire R. M. Costa 

Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos 
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SECRETARIA EMAIL 

ADMINISTRAÇÃO contratosenotasadmdelmiro@gmail.com  

AGRICULTURA agricultura@delmirogouveia.al.gov.br  

ASSISTÊNCIA SOCIAL assistencia@delmirogouveia.al.gov.br  

CULTURA seturcedelmirogouveia@gmail.com  

EDUCAÇÃO semed.delmiro2021@gmail.com  

GOVERNO governo@delmirogouveia.al.gov.br  

INFRAESTRUTURA  seinfra.delmiro.al@hotmail.com  

SAÚDE comprassaudedelmiro@outlook.com  
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ANEXO II  

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA 

(CAMPOS A SEREM PREENCHIDOS PELA CONTRATADA) 

 

SALA/SETOR DATA 

  

 

MANUTENÇÃ

OPREVENTIV

A* 

MENSAL SEMESTRAL ANUAL 

   

 

MANUTENÇÃO 

CORRETIVA* 

 

(*) preencher os campos comum “X” 

PROBLEMAS OBSERVADOS 

Nº PATRIMÔNIO DESCRIÇÃO DODEFEITOOUFALHA 

  

  

  

  

  

  

  

 

SOLUÇÕESADOTADAS 

Nº PATRIMÔNIO PEÇASSUBSTITUÍDAS/ SERVIÇOS EXECUTADOS 

  

  

  

  

  

  

  

 

OBSERVAÇÕES/PARCER TÉCNICO DA CONTRATADA 

 

 

 

 

Os serviços foram integralmente executados conforme estabelecido no Plano de Manutenção Operação e 

Controle–PMOC1. 

 
1Instruções à administração fiscalização: 
1. Preencha os campos acima quando das visitas (programadas ou extraordinárias) dos técnicos da 

contratada; 
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Local e Data 

 

 

 

Responsável Técnico da Contratada Fiscal do Contrato 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2. Evite rasuras, a fidelidade de suas informações garante melhoria na qualidade dos serviços prestados; 
3. Posteriormente, a mantenedora deverá remeter cópia do presente, para arquivamento junto ao PMOC, 

conforme determina a legislação e para eventual fiscalização da ANVISA. 
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(CAMPOS A SEREM PREENCHIDOS PELA FISCALIZAÇÃO) 

 

 Data Hora 

CHAMADO EXTRAORDINÁRIO 

(SERVIÇOSCORRETIVOS) 

  

INÍCIO DOS SERVIÇOS(MANUT. PREVENTIVAOU 

CORRETIVA) 

  

CONCLUSÃODOSSERVIÇOS(MANUT.PREVENTIVA 

OUCORRETIVA) 

  

INTERRUPÇÃODOSSERVIÇOS   

REINÍCIODOSSERVIÇOS   

 

Obs.: Caso tenha ocorrido, informar o motivo da interrupção dos serviços, no campo Outras Informações, no 

final desta página. 

 

QUANTIDADE DE TÉCNICOS QUE PARTICIPARAM DOS SERVIÇOS  

 

Observações: 

• Atendimento: tempo em horas (considerar somente dias úteis) transcorrido entre o chamado para um 

serviço corretivo e o início dos serviços (tal prazo é previsto em contrato); 

• Execução: tempo em horas transcorrido entre o início dos serviços (programados ou corretivos) e sua 

conclusão. 

 

AVALIAÇÃO DE SATISFAÇÃO DO 

CLIENTE 

SIM NÃO 

OS TÉCNICOS DA CONTRATADA APRESENTAM-SE PARA 

REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PORTANDO UNIFORME 

COMPLETO, CARTEIRA DE IDENTIDADE E CRACHÁ. 

  

ASPEÇAS/MATERIAIS SUBSTITUÍDOS FORAM DEIXADOS NA 

DEPENDÊNCIA À DISPOSIÇÃO DO CLIENTE 

  

OS PRAZOS CONTRATUAIS DE ATENDIMENTO FORAM 

CUMPRIDOS 

  

O SISTEMA FICOU FUNCIONANDO A CONTENTO   

 

Preencher os campos acima com um “X” ou com “NA” (não se aplica) 

 

OUTRAS INFORMAÇÕES (inserir no campo abaixo o que julgar pertinente) 

 

 

 

 Local e Data 

Carimbo e assinatura da Fiscalização 
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ANEXO III 

INSTALAÇÃO DE APARELHO “SPLIT” 

CAMPOS A SEREM PREENCHIDOS PELA CONTRATADA 

Nº PATRIMÔNIO SETOR DESCRIÇÃODOEQUIPAMENTO 

   

   

   

   

 

FORNECIMENTOEINSTALAÇÃODELINHA FRIGORÍGENAEM COBRE COM 

ISOLAMENTOEDRENO 

ITE

M 

DIÂMETRO DA 

TUBULAÇÃO(POLEGADAS) 

QUANTITATIVOINSTALAD

O 

(METROS) 

1 1/4  

2 3/8  

3 1/2  

4 5/8  

5 3/4  

6 7/8  

7 1  

 

OBSERVAÇÕES/PARCER TÉCNICO DA CONTRATADA 

 

Os serviços foram integralmente executados conforme estabelecido no Plano de Manutenção Operação e 

Controle–PMOC2. 

Local e Data Responsável Técnico da Contratada Fiscal do Contrato 

CAMPOS A SEREM PREENCHIDOS PELA FISCALIZAÇÃO 

 

 Data Hora 

CHAMADO   

INÍCIO DOSSERVIÇOS   

CONCLUSÃODOSSERVIÇOS   

INTERRUPÇÃODOSSERVIÇOS   

REINÍCIODOSSERVIÇOS   

 

 
2Instruções à administração fiscalização: 
1. Preencha os campos acima quando das visitas (programadas ou extraordinárias) dos técnicos da 

contratada; 

2. Evite rasuras, a fidelidade de suas informações garante melhoria na qualidade dos serviços prestados; 
3. Posteriormente, a mantenedora deverá remeter cópia do presente, para arquivamento junto ao PMOC, 

conforme determina a legislação e para eventual fiscalização da ANVISA. 
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Obs.: Caso tenha ocorrido, informar o motivo da interrupção dos serviços, no campo Outras Informações, no 

final desta página. 

 

QUANTIDADE DE TÉCNICOS QUE PARTICIPARAM DOS SERVIÇOS  

 

Observações: 

• Atendimento: tempo em horas (considerar somente dias úteis) transcorrido entre o chamado para um 

serviço corretivo e o início dos serviços (tal prazo é previsto em contrato); 

• Execução: tempo em horas transcorrido entre o início dos serviços (programados ou corretivos) e sua 

conclusão. 

 

AVALIAÇÃODESATISFAÇÃODOCLIENTE SIM NÃO 

OS TÉCNICOS DA CONTRATADA APRESENTAM-SE PARA 

REALIZAÇÃODOS SERVIÇOS PORTANDOUNIFORME 

COMPLETO,CARTEIRA DEIDENTIDADEECRACHÁ 

  

ASPEÇAS/MATERIAISSUBSTITUÍDOSFORAMDEIXADOSNA 

DEPENDÊNCIAÀ DISPOSIÇÃODO CLIENTE 

  

OSPRAZOSCONTRATUAISDE ATENDIMENTOFORAM 

CUMPRIDOS 

  

OSISTEMAFICOUFUNCIONANDOACONTENTO   

 

Preencher os campos acima com um “X” ou com “NA” (não se aplica) 

 

OUTRAS INFORMAÇÕES (inserir no campo abaixo o que julgar pertinente) 

 

 

 

 

 

Local e Data 

 

 

Carimbo e assinatura da Fiscalização 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA 

ESTADO DE ALAGOAS 

 

 
 

 

ANEXO IV - PLANO DE MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E CONTROLE – PMOC 

 

1.IDENTIFICAÇÃODO AMBIENTE 

EDIFÍCIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ....... 

ENDEREÇO 

 

Nº 

 

COMPLEMENTO BAIRRO 

 

CIDADE 

 

UF 

 

TELEFONE 

 

FAX 

 

 

2.IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

NOME/RAZÃO SOCIAL 

ENDEREÇO COMPLETO 

CIC/CNPJ TEL./FAX/ENDEREÇO ELETRÔNICO 

REGISTRO NO CONSELHO DE CLASSE ART 

 

3.RELAÇÃODOSAMBIENTESCLIMATIZADOS 

TIPO DE 

ATIVIDADE 

NºDEOCUPANTES IDENTIFICAÇÃ

O DO 

AMBIENTE 

ÁREA 

CLIMATIZAD

A TOTAL(m2) 

CARGA 

TÉRMIC

A 

(TR) 

FIXOS FLUTUANTE

S 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

 

4.PLANODEMANUTENÇÃO ECONTROLE 

DESCRIÇÃ

O DA 

ATIVIDADE 

PERIODICIDA

DE 

DATA DE 

EXECUÇÃO 

EXECUTADO 

POR 

APROVADO 

POR 

Conforme 

planilhas a 

seguir 

 

(1) 

 

(2) 

 

(2) 

 

(2) 

 

Observações:(1) – (M) Mensal | (B) Bimestral | (T) Trimestral | (S) Semestral | (A) Anual | (E) Eventual 

Conforme planilhas a seguir 

(2) – Informações constam nos Relatório  
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CONDICIONADORESDOMÉSTICOS 

(“AparelhosdeJanela”/MiniSplit/SplittipoInvert

er) 

PERIODIZAÇÃO 

ITEM IDENTIFICAÇÃO 

CONJUNTO/ COMPONENTE/ 

ATIVIDADE 

M B T S A E 

1 VENTILADORES 

1.1 Verificar e corrigir limpeza interna e externa da 

carcaça e rotor e fixação do conjunto. 

●      

1.2 Verificar e corrigir vibrações, ruídos anormais e 

aquecimento anormal dos mancais. 

●      

1.3 Verificar e corrigir limpeza do sistema de 

drenagem. 

●      

1.4 Verificar e corrigir o estado de amortecedores de 

vibração. 

●      

1.5 Medição dos sistemas de ventilação, exaustão e 

renovação de ar, medindo temperatura e vazão, se 

necessário, sua correção. 

 

● 

     

2 MOTORES ELÉTRICOS 

2.1 Verificar e corrigir afixação e existência de 

sujeiras, danos ecorrosão. 

●      

2.2 Verificar e corrigir vibrações e ruídos anormais. ●      

3 FILTROS DE AR 

3.1 Verificar e corrigir a existência de sujeira, danos e 

corrosão. 

●      

3.2 Verificar e corrigir frestas dos filtros. ●      

3.3 Verificar e corrigir o ajuste da moldura do filtro na 

estrutura. 

●      

3.4 Limpar o elemento filtrante, trocando se 

necessário. 

●      

4 GABINETE 

4.1 Verificar e corrigir a existência de sujeira, danos e 

corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e 

na bandeja. 

 

● 

     

4.2 Verificar a drenagem de água na bandeja. ●      

4.3 Verificar e corrigir a vedação dos painéis de 

fechamento do gabinete. 

●      

4.4 Verificar e corrigir o estado de conservação do 

isolamento termoacústico (se está preservado e se 

não contem bolor). 

 

● 

     

4.5 Lavar as bandejas e serpentinas com remoção do 

biofilme (lodo), sem o uso de produtos 

desengraxantes e corrosivos. 

 

● 

     

4.6 Remoção, limpeza (com escovação) e inspeção da 

frente plástica (grade de aparência) e gabinete. 

●      

4.7 Remoção do aparelho, e inspeção e ajustes dos 

parafusos de fixação, caso necessário. 

●      

4.8 Lubrificação das peças móveis articuladas.     ●  
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4.9 Pintura do gabinete com esmalte sintético, pintura 

Anticorrosiva e revisão do sistema de drenagem e 

evaporação de água. 

      

● 

5 EVAPORADORES(Refrigerante/Ar) 

5.1 Verificar e corrigir sujeiras, danos e corrosão na 

moldura da serpentina, na bandeja. Lavar a 

bandeja e 

Serpentina com remoção de biofilme(lodo), 

sem uso de produtos desengraxantes e 

corrosivos 

 

● 

     

5.2 Verificar e corrigir a existência de agentes que 

Prejudiquem a troca de calor 

●      

5.3 Limpar as superfícies do lado ar     ●  

5.4 Verificar e corrigir a operação de drenagem de 

água na bandeja 

●      

5.5 Verificar e corrigir a existência de 

vazamentos internos e externos 

●      

5.6 Lavagem com detergente das incrustações 

causadas pelo pó nas paletas do 

evaporador/condensador 

    ●  

5.7 Verificação do estado dos filtros secador e de 

sucção, se necessário,sua correção 

●      

 

CONDICIONADORESDOMÉSTICOS 

(“AparelhosdeJanela”/MiniSplit/SplittipoInvert

er) 

PERIODIZAÇÃO 

ITEM IDENTIFICAÇÃOCONJ

UNTO/COMPONENTE/ATIVIDADE 

M B T S A E 

5.8 Verificação de vibrações, ruídos e 

aquecimento anormais nos mancais dos 

ventiladores, motores, compressores, se 

necessário, sua correção 

 

● 

     

5.9 Purgar gases não condensáveis, caso necessário      ● 

5.10 Medir e registrar as temperaturas de super 

aquecimento e subresfriamento, se necessário, 

sua correção 

 

● 

     

6 CONDENSADORES(Ar) 

6.1 Limpeza do sistema de drenagem, serpentinas e 

bandejas 

●      

6.2 Verificar e corrigir a existência de agentes 

prejudiciais a troca térmica 

●      

6.3 Limpar as superfícies de troca de calor    ●   

6.4 Verificar e corrigir o fluxo de ar ●      

6.5 Verificar e corrigir vazamentos internos e externos ●      

6.6 Teste do sistema frigorígeno quanto a vazamento, 

rendimento e capacidade de refrigeração. 

    ●  

6.7 Verificação de funcionamento dos registros, 

válvulas de serviço e acessórios,se necessário,sua 

correção 

●      
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6.8 Verificação de existência de focos de corrosão 

nos equipamentos, acessórios e rede frigorígena, 

se necessário,sua correção 

 

● 

     

6.9 Verificação da existência de vazamento de gás 

refrigerante, reparo do vazamento e reposição de 

gás, caso necessário 

 

● 

     

6.10 Medir e registrar a pressão e temperatura de sucção 

e descarga, tensão entre fases e corrente de cada 

fase 

E resistência de isolamento dos motores elétricos, 

se necessário, sua correção 

 

● 

     

6.11 Lubrificar mancais, caso necessário      ● 

6.12 Verificar a fixação e isolamento do bulbo e as 

condições do tubo capilar da válvula de expansão 

termostática, se necessário, sua correção 

 

● 

     

6.13 Verificar e reparos na isolação térmica dos 

equipamentos e rede frigorígena 

●      

6.14 Reaperto dos parafusos de fixação dos motores e 

compressores, caso necessário 

●      

7 COMPRESSORES 

7.1 Verificar e corrigir a existência de sujeiras, danos 

e corrosão. 

●      

7.2 Verificar e corrigir a fixação e a existência de 

vibrações ou ruídos anormais. 

●      

7.3 Verificar e corrigir o aterramento. ●      

7.4 Verificar e corrigir o funcionamento das válvulas 

de serviço. 

   ●   

7.5 Verificar e corrigir o funcionamento dos 

dispositivos de segurança (pressostatos de alta, 

baixa, óleo). 

●      

7.6 Medição e registro de tensão e amperagem do 

Equipamento em operaçã o comcompressor 

armado, se necessário, sua correção. 

 

● 

     

7.7 Operação do termostato de modo a desarmar e 

rearmar o compressor, verificando o seu 

funcionamento e inspeção da existência de 

ruídos ou vibrações, providenciando, se 

necessário, sua correção. 

 

 

● 

     

8 CIRCUITO REFRIGERANTE 

8.1 Verificar e corrigir a fixação, danos e a corrosão 

nas tubulações. 

●      

8.2 Verificar e corrigir a existência de danos no ●      

 

CONDICIONADORESDOMÉSTICOS 

(“AparelhosdeJanela”/MiniSplit/SplittipoInvert

er) 

PERIODIZAÇÃO 

ITEM IDENTIFICAÇÃOCONJ

UNTO/COMPONENTE/ATIVIDADE 

M B T S A E 

 Isolamento térmico       
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8.3 Verificar e corrigir a existência de danos nos 

compensadores de vibração 

●      

8.4 Verificar e corrigir queda de pressão no filtro 

secador 

●      

8.5 Verificar e corrigir vazamento de gás ●      

9 PAINÉIS ELÉTRICOS E ELETRÔNICOS 

9.1 Verificar a instalação quanto as suas condições, 

existências de sujeiras, danos e corrosão. 

●      

9.2 Limpar os elementos e eliminar os pontos de 

corrosão. 

●      

9.3 Verificar e corrigir o funcionamento e fixação dos 

componentes eletromecânicos (fusíveis, botoeiras, 

lâmpadas de sinalização, contatos de contatoras, 

capacitores), terminais, conexões, cabos, 

barramentos, sistema de aterramento, reapertando. 

 

 

● 

     

9.4 Verificar e corrigir a atuação do sistema de partida 

e intertravamentos. 

●      

9.5 Verificar e corrigir, regulando os elementos de 

proteção (relês), operação e controle, conforme as 

condições de referências. 

     

● 

 

9.6 Verificar e corrigir o funcionamento dos alarmes 

visuais e sonoros, e operação no modo manual, 

automático e remoto. 

 

● 

     

9.7 Medir e registrar tensão. ●      

9.8 Medir e registrar corrente. ●      

9.9 Limpeza geral das câmaras de controle elétrico 

com jatos de nitrogênio eTetracloreto de Carbono. 

    ●  

10 AMBIENTE CLIMATIZADO 

10.1 Verificar e eliminar sujeiras, odores 

desagradáveis, fontes de ruídos, infiltrações, 

armazenagem de produtos químicos, fontes de 

radiação de calor 

Excessivo e fontes de geração de micro-

organismos. 

 

● 

     

Notas: 

1) As práticas de manutenção acima devem ser aplicadas em conjunto com as recomendações de 

manutenção mecânica da NBR 13.971 – Sistemas de Refrigeração. Condicionamento de Ar e 

Ventilação – Manutenção Programada da ABNT. O somatório das práticas de manutenção para 

garantia do ar e manutenção programada, visando o bom funcionamento e desempenho térmico dos 

sistemas, permitirá o correto controle dos ajustes das variáveis de manutenção e controle dos poluentes 

dos ambientes; 

2) Todos os produtos utilizados na limpeza dos componentes dos sistemas de climatização devem ser 

biodegradáveis e estarem devidamente registrados no Ministério da Saúde para esse fim; 

3) Toda verificação deve ser seguida dos procedimentos necessários para o funcionamento correto do 

sistema de climatização. 

5.RECOMENDAÇÕES AOS USUÁRIOS EM SITUAÇÕES DE FALHA DE 

EQUIPAMENTO E OUTRAS DE EMERGÊNCIA 

1) Acione imediatamente a empresa contratada; 

2) Comunique o fato à FISCALIZAÇÃO 
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ANEXO II 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2025 

   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0500.015389/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 3° CHAMADA 

 

O MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA - ALAGOAS, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 12.224.895/0001-27, com sede na Praça da matriz, n.º 08 Centro, na cidade de 

Delmiro Gouveia, Estado de Alagoas, pela Prefeita Eliziane Ferreira Costa Lima, brasileira, casada, 

portadora do RG n° 874401 SSP/AL e CPF (MF) n° 648.053.954-00, residente e domiciliada na Rua 

Floriano Peixoto, n° 1549, Bairro Eldorado e a Senhora Rosangela Freire R. M. Costa portadora do CPF 

(MF) n° 505.061.534-87 neste ato nomeada através do decreto n° 01/2021 de 04 de janeiro de 2021 para 

assinatura da presente ata, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 3° CHAMADA publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Alagoas de XX/XX/2025, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e 

qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando- se as partes às normas constantes na Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com 

as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de preço para Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar-condicionado, e 

serviços sob demanda de instalação de aparelhos de ar-condicionado do tipo split, com fornecimento de mão 

de obra, materiais e equipamentos necessários para execução dos serviços, para atender as demandas do 

Município de Delmiro Gouveia/AL. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Delmiro Gouveia. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços 

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabas-

tecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mer-

cado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50 % (cin-

quenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independente-

mente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.8 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instru-

mento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibili-

dade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores re-

gistrados na ata. 

5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas pro-

postas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a somente será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições esta-

belecidos no edital; e 

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses pre-

vistas no item 9. 

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições esta-

belecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Adminis-

tração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescen-

tes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabe-

lecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveni-

ência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de re-

serva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 

a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço re-

gistrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço regis-

trado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-

tratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 

a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços pode-

rão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e 

não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não parti-

cipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redu-

ção do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condi-

ções nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos 

itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerencia-

dora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS. 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Adminis-

tração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipó-

teses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso 

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 

11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encon-

tram-se definidos no Termo de Referência e no Edital. 

11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, a 

qual, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, encaminhada cópia aos órgãos partici-

pantes. 

Delmiro Gouveia - AL, (...) de (...) de 2025 

 

 

MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA – AL. 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

 

TESTEMUNHA - CPF Nº 

 

TESTEMUNHA - CPF Nº 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº (...)/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA E A EMPRESA (...). 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA - ALAGOAS, Pessoa Jurídica de 

Direito Público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 12.224.895/0001-27, com sede na Praça da matriz, n.º 

08 Centro, na cidade de Delmiro Gouveia, Estado de Alagoas, pela Prefeita Eliziane Ferreira Costa Lima, 

brasileira, casada, portadora do RG n° 874401 SSP/AL e CPF (MF) n° 648.053.954-00, residente e 

domiciliada na Rua Floriano Peixoto, n° 1549, Bairro Eldorado e a Senhora Rosangela Freire R. M. Costa 

portadora do CPF (MF) n° 505.061.534-87 neste ato nomeada através do decreto n° 01/2021 de 04 de 

janeiro de 2021 para assinatura do presente contrato. 

 

CONTRATADA: (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...) e estabelecida na (...endereço...), representada 

pelo seu (...cargo do representante legal...), Sr. (...nome...), inscrito no CPF sob o nº (...), de acordo com a 

representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...); 

 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº 0500.015389/2025 – Pregão Eletrônico n° 03/2025 

3° chamada, inclusive Parecer da PGM, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, da Lei 

nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente 

Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de manutenção 

preventiva e corretiva em aparelhos de ar-condicionado, e serviços sob demanda de instalação de aparelhos de 

ar-condicionado do tipo split, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários para 

execução dos serviços, para atender as demandas do Município de Delmiro Gouveia/AL. 

1.2  Discriminação do objeto: 

 

Item XX  

 

Item Especificação Unida

de 

Quantida

de 

Valor 

Unitário 

Valor Total 

 (...) (...) (...) R$ (...) R$ (...) 

Valor Total R$ (...) 

 

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Ata de Registro de Preços nº XX/2025; 

1.3.4 A Proposta do contratado; 

1.3.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo compatibilizar-se com as especificações 

dos bens estabelecidas no Termo de Referência e reproduzir o preço e demais condições ofertadas na 

proposta vencedora. 
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2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 Este Termo de Contrato tem prazo de vigência de 12 meses, contados da data de publicação PNCP, 

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por extenso...). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento para o exercício, na classificação abaixo: 

 

Órgãos: 02 – Poder Executivo  Unidade Orçamentária: (...) Funcional Programática: (...) Elemento de 

Despesa: (...) 

 

5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final 

do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 

nota fiscal apresentada. 

5.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem   bancária para 

pagamento. 

5.5 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação. 

5.5.1 Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios oficiais emissores 

de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o atendimento das 

exigências de habilitação. 

5.6 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. 

5.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a   Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.8 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 

5.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

5.10 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente. 
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5.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.11.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.3 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5 O contratado poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro de cada produto, desde que 

comprove ter ocorrido alteração no custo de aquisição do mesmo que comprometa a manutenção do lucro 

sobre a comercialização. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1 A execução do serviço será autorizada, após publicação do contrato no Diário Oficial, mediante 

emissão de Ordem de Serviço pela Secretaria Municipal de Administração do Município de Delmiro 

Gouveia/AL. 

7.2 A contratada deverá apresentar em até 5 (cinco) dias úteis da emissão da Ordem de Serviço do 

Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC), em conformidade com o Anexo I da Portaria nº 

3523/98 do Ministério da Saúde, com cronograma de serviços referente à manutenção preventiva de todas 

as instalações, conforme definido neste Termo de Referência, para aprovação da Fiscalização do 

contratante, prevendo, no mínimo, as atividades elencadas no ANEXO IV, com periodicidades 

correspondentes. 

 

7.3 Da manutenção preventiva 

7.3.1 Deverão ser realizadas mensalmente, preferencialmente de segunda a sexta-feira de 7h às 17h, 

podendo ser realizadas em horários alternativos ou em finais de semana e feriados, mediante prévia 

autorização da fiscalização; 

7.3.2 A manutenção preventiva deverá ser executada no local onde se encontram os aparelhos até o 

último dia do mês de referência, podendo, excepcionalmente, ser realizada até o 10º (décimo) dia do mês 

subsequente, mediante apresentação de justificativas pela contratada e anuência da fiscalização; 

7.3.3 Caso não seja executada até o término do prazo excepcional, o serviço será considerado não 

executado, culminando nas sanções previstas no item Sanções. 

 

7.4 Da manutenção corretiva 

7.4.1 Deverão ser realizadas, preferencialmente, de segunda a sexta-feira de 7h às 17h, podendo ser 

realizadas em horários alternativos ou em finais de semana e feriados, mediante prévia autorização da 

fiscalização; 

7.4.2 Deverão ser realizadas a partir da formalização da demanda pelo setor competente da Secretaria 

Demandante do Município de Delmiro Gouveia/AL, através de e-mail; 

7.4.3 A contratada deverá prestar o atendimento em até 24 (vinte e quatro) horas e a conclusão dos 

serviços em até 48 (quarenta e oito) horas a partir da solicitação do fiscal do contrato. 

 

7.5 Instalação e/ou remanejamento 
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7.5.1 A contratada deverá realizar o serviço em até 5 (cinco) dias úteis, a partir da formalização da 

demanda pelo setor competente da Secretaria Demandante do Município de Delmiro Gouveia/AL, através 

de e-mail; 

7.5.2 O prazo poderá ser prorrogado mediante justificativas formalizadas ao fiscal do contrato. 

7.5.3  O serviço será recebido pelo responsável por seu acompanhamento e a fiscalização, mediante 

formalização pela contratada quanto à finalização da execução dos serviços; 

7.5.4 O recebimento do serviço estará condicionado à observância das especificações técnicas, cabendo 

a verificação ao fiscal técnico designado, que poderá ser assistido por representante da contratada, a fim de 

corrigir toda e qualquer irregularidade constatada; 

7.5.5 O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional da contratada 

pela fiel execução do contrato, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua 

efetiva utilização. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

8.3 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

8.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

8.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente; 

8.6 O fiscal do contrato comunicar, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 

com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

8.7 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

8.8 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

 

9  CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

9.1 São obrigações da CONTRATANTE:   

a) Convocar a contratada, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura do Contrato;  

b) Emitir Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento;  

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo como os 

termos deste documento;   

d) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado;  

i) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, para que 

seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

j) Acompanhar o recebimento do objeto, por intermédio de representante especialmente designado;  

k) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência;  

l) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais; 

m) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços, de forma parcial e/ou total, sempre 

que houver descumprimento as normas pré-estabelecidas em contrato.  
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9.2 São obrigações da CONTRATADA:   

a) Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias contados da convocação para sua formalização pela 

Contratante; 

b) Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do contrato; 

c) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, em estrita observância às especificações deste Termo 

de Referência, de acordo com a demanda, dia e horário que será informado mediante a necessidade da 

secretaria solicitante; 

d) Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, durante a contratação;  

e) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;  

f) Manter a assiduidade e a pontualidade na execução dos serviços;  

g) Responder por quaisquer atos e danos causados à Administração e/ou a terceiros, durante a execução dos 

serviços, quer sejam praticados pela empresa contratante, seus prepostos e/ou subcontratados;  

h) Manter durante o período de fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

Termo de Referência; 

i) Cumprir as disposições contidas neste Termo de Referência. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV - Multa: 

 

a) moratória de 1% (um por cento) por dia, pela inobservância do prazo fixado para entrega do material 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 

 

b) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia. 
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b.) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021.  

 

c) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

 

11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, havendo saldo de material a ser entregue, 

a administração poderá prorrogar a vigência contratual do contrato pelo prazo que for necessário. 

 

11.3 Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para convocação dos demais licitantes, seguindo a ordem classificatória, para firmar contrato sobre o 

saldo remanescente. 

 

11.4  O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

11.5 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

 

11.6  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, independente de 

notificação.  

 

11.7 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

11.8 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

11.9 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

11.10 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

11.11 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

11.12 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

11.13 Relação de indenizações e multas aplicadas. 

 

11.14 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
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financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1 É vedado à Contratada: 

12.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, 

salvo nos casos previstos em lei. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas legais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 

Comarca de Delmiro Gouveia  – AL. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas)  vias de igual 

teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

 

Delmiro Gouveia (AL), em (...) de (...) de (...) 

 

MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA – AL. 

CONTRATANTE  

 

xxxxxxxxxx XXXXXXX 

CPF Nº xxx.xxx.xxx-xx 

CONTRATADO 

 

 

xxxxxxxxx 

CPF Nº xxx.xxx.xxx-xx 

FISCAL DE CONTRATO 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

NOME:................................................................................................. 

CPF Nº:................................................................................................ 

 

NOME:................................................................................................. 

CPF Nº:............................................................................................... 


